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DELIBERAÇÃO CPAFI/CAU/TO Nº 27/2024 

 

 
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - CPAFI do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Tocantins, no uso das competências que lhe conferem os artigos 96 e 97 do Regimento Interno do CAU/TO, 

aprovado pela Deliberação CAU/TO nº 23 e homologado pela Deliberação CAU/BR nº DPOBR Nº 0093-05/2019, 

observada as disposições dos artigos 3º, inciso I, alínea ‘b’, 4º, inciso VII da Resolução CAU/BR nº 219, de 22/07/2022, 

reunida ordinariamente, na sede do CAU-TO, no dia 08 de julho de 2024, após análise do assunto em epígrafe e 

 

Considerando o pedido de isenção por doença grave, formulado pela profissional K. A. A. V, por meio do 

protocolo SICCAU nº 2106372/2024;  

 

Considerando a Resolução CAU/BR nº 193, de 24 de setembro de 2020, que “Dispõe sobre anuidades, revisão, 

parcelamento e ressarcimento de valores devidos aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito 

Federal (CAU/UF), protesto de dívidas, inscrição em dívida ativa e dá outras providências”.  

 

Considerando o disposto no artigo 4º , II da Resolução CAU/BR nº 193/2020: 

 
Art. 4º Ficarão isentos do pagamento da anuidade os arquitetos e urbanistas:  

 
II – portadores de doença grave prevista em Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil que estiver em vigor para o Imposto de Renda, observados os seguintes requisitos:  

 
a) a doença deve ser comprovada mediante laudo médico com a Classificação Internacional de Doenças 
(CID), indicação do nome do médico e número de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), 
devendo ser fixado o prazo de validade do laudo médico, no caso de doenças passíveis de controle; 
(Redação dada pela Resolução CAU/BR n° 211, de 19 de novembro de 2021) 
  
b) a isenção será válida para o período indicado no laudo médico; 
  
c) para doenças incuráveis, a isenção será por período indeterminado; 
  
d) a isenção será integral para o exercício referente à data do diagnóstico da doença e não impede a 
cobrança de débitos de exercícios anteriores ao diagnóstico; e 

 
Considerando que segundo a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil nº 1500, de 29 de 

outubro de 2014, alterada pela Instrução nº 1756 de 31 de outubro de 2017, são doenças isentas do Imposto de renda:   

  
Art. 6.º São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes rendimentos originários 
pagos por previdências: 
 
II - proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos por pessoas 
físicas com moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência 
adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose), comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço 
médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de 
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validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma, observado o disposto no § 4º; (Redação do inciso dada 
pela Instrução Normativa RFB Nº 1756 DE 31/10/2017). 

 
 

 Considerando que CID E 10 (Diabetes Mellitus insulino-dependente) constante no laudo médico do profissional 

não consta como doença prevista na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil que estiver em vigor 

para o Imposto de Renda.  

 

Considerando que as anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza jurídica tributária, sendo que, 

nos termos do art. 149 da CF/88, a espécie é de contribuição especial e a subespécie é de contribuição de interesse das 

categorias profissionais ou econômicas. Diante disso, a sua instituição e cobrança deve observar todo o regime jurídico 

tributário brasileiro, o qual compreende os princípios e regras constitucionais e também as normas gerais estabelecidas 

pelo Código Tributário Nacional. 

 

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.116.620/BA, julgou que a 
interpretação de normas sobre isenção tributária é restritiva, sendo o rol estabelecido em lei de natureza taxativa: 

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, 
DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. 
ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. 
VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
1 A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar se o cumprimento de todos os 
requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal. 
2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, 
é em conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados portadores das seguintes moléstias graves: 
moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 
hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão 
da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. 
Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é taxativo (numerus clausus), vale dizer, 
restringe a concessão de isenção às situações nele enumeradas. 
3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas de isenção de 
forma analógica ou extensiva, restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível 
interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, 
em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN. (Precedente do STF: RE 233652 / DF [...]. 
Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS [...]; REsp 1187832/RJ [...]; REsp 
1035266/PR [...]; AR 4.071/CE [...]; REsp 1007031/RS [...]; REsp 819.747/CE [...]. 
4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical (patologia neurológica incurável, de causa 
desconhecida, que se caracteriza por dores e contrações musculares involuntárias - fls. 178/179), sendo certo 
tratar-se de moléstia não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88. 
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008. (STJ. 1ª Seção de Julgamento. REsp 1.116.620/BA. Relator: Ministro Luiz Fux. Julgamento: 
09/08/2010).  

  

Considerando o disposto no artigo 111 do CTN:  
 

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 
 

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
 

II - outorga de isenção; 
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DELIBERA por: 

 

1 - Indeferir a solicitação, contida no protocolo SICCAU nº 2106372/2024;  
 

2 - Determinar a notificação do profissional de que, poderá apresentar recurso ao Plenário do CAU/TO, em até 10 (dez) 
dias úteis, contados do recebimento da notificação desta decisão. 
 
Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação.  

Palmas - TO, 08 de julho de 2024. 

.  
 
 
 
 
 

 

Arq. e Urb. Lana Edla Costa Barbosa 
Coordenadora da CPAFi  

 

Arq. e Urb. George Virgílio Rodrigues 
Coordenador Adjunto

 
 
 
 

 
 

 

FOLHA DE VOTAÇÃO 
Anexo a Deliberação nº 27/2024 

Conselheiros 
Votação 

Sim Não Imped. Abstenção  Ausência  

LANA EDLA COSTA BARBOSA 

Gustavo de Paula Bonilha   

X        

     

GEORGE VIRGÍLIO RODRIGUEs  

Rosana Delmundes Bezerra  

X      

     

FERNANDA BRITO BANDEIRA 

Marcela Alves Cunha 

    X 

     

 

Histórico de Votação 

Matéria da Votação:  

Solicitação de Isenção por Doença Grave, oriundo do protocolo SICCAU n° 2106372/2024 

Resultado da votação: Sim (2) Não (- ) Impedimento (-)  Abstenções (- ) Ausências (1)  Total ( 3 )  

 
Ocorrências: A conselheira Fernanda Brito Bandeira justificou a sua ausência 

 
Funcionou como Coordenador(a) da Comissão:  Lana Edla Costa Barbosa 
 

Palmas - TO, 08 de julho de 2024.      
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